Comarca da Capital - 23ª Vara Cível
Juíza: Marianna Mazza Vaccari Manfrenatti Braga
Processo nº 0049644-76.2015.8.19.0002
Trata-se ação de obrigação de fazer, com pedido de tutela antecipada, proposta por CRISTIANE DE OLIVEIRA VIEIRA em face de BRADESCO SAÚDE, sob o argumento, em síntese, de que a autora encontra-se internada e que a ré se recusa a autorizar a realização de procedimento cirúrgico solicitado pelos médicos. Narra, inicialmente, que a autora encontra-se internado há 24 dias, que foi diagnosticada com insuficiência renal crônica dialítica, que uma intervenção cirúrgica foi solicitada pelos médicos, e que a empresa-ré não autorizou a realização do mesmo, alegando que existe carência a ser cumprida. Aduz que tal cláusula contratual não pode prevalecer em situa-ção de emergência, que há risco de danos irreversíveis à sua saúde, e que há respaldo legal para que a ré garanta o procedimento. Postula, em sede de tutela antecipada, que a ré seja compelida a autorizar a cirurgia e custear os medicamentos necessários para o restabelecimento da autora. No mérito, requer a confirmação da antecipação de tutela. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 10-34. A fls. 38 foi concedida a antecipação dos efeitos da tutela e, a fls. 44, deferida JG. Devidamente citada (fls. 51), a parte ré apresentou contes-tação a fls. 53-65, com documentos de fls. 66-126. Em defesa escrita, a parte demandada alega, no mérito, que não houve qualquer atitude equivocada pela seguradora, que ainda não decorreu o prazo de carência de 24 meses necessários para autorização do procedimento e que a autora tinha ciência de tal prazo. Aduz, ainda, que não agiu de má-fé ou de forma ilícita ao negar a realização da cirurgia, que a referida cláusula não é abusiva e que há respaldo jurisprudencial sobre tal procedimento. Réplica a fls. 131-132. Decisão de saneamento a fls. 133, onde foi deferida a produção de prova documental superveniente. Alegações finais da parte ré, a fls. 134-137, e da parte autora, a fls. 160. É o Relatório. DECIDO. Impõe-se o julgamento da lide, diante da desnecessidade de produção de outras provas para o deslinde da controvérsia, com o que anuíram as partes, inclusive, apresentando seus memoriais, estando o feito suficientemente instruído com os elementos necessários ao convencimento motivado dessa Julgadora. Não há preliminares a apreciar, razão pela qual passo ao exame do mérito. A presente questão versa sobre relação de consumo, pois a parte autora enquadra-se no conceito de consumidor descrito no art. 2º do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e a parte ré no de fornecedor, nos termos do art. 3º, § 2º do mesmo diploma legal, pois aquela é a destinatária final do produto ofertado por esta. Tratando-se de responsabilidade objetiva, com fulcro no artigo 14 do CPCD, que adota a teoria do risco do empreendimento, o fato exclusivo da vítima ou o fato de terceiro é ônus do prestador de serviços, nos termos do §3º da referida norma. Outrossim, pela teoria do risco do empreendimento, aquele que se dispõe a fornecer bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes dos seus negócios, independentemente de sua culpa, pois a responsabilidade decorre do simples fato de alguém se dispor a realizar atividade de produzir, distribuir e comercializar ou executar determinados serviços. Inicialmente, em prestígio ao ônus da impugnação especificada, nos moldes do caput do artigo 341 do CPC, presumo os fatos narrados na inicial como verdadeiros, tendo em vista que a defesa escrita apresentada pela parte ré deixou de contestar as alegações trazidas à baila. Ademais, compulsando os autos, verifico que a parte ré não se desincumbiu do ônus probatório que lhe incumbia, na esteira do artigo 373, II do CPC, deixando de desconstituir os fatos que embasam o direito da parte autora, enquanto essa, por sua vez, logrou êxito em acostar lastro de provas suficientes a constituir o seu direito, na forma do inciso I do mencionado dispositivo legal. Vejamos. Nos termos do que dispõe o artigo 12, V da Lei 9.656/98, a operado de plano de saúde pode fixar período de carência em seus contratados, contudo, limitado a vinte e quatro horas para a cobertura de casos de urgência e emergência. Nessa linha, no caso em tela, restou devidamente comprovado, a fls. 13-15 que o procedimento cuja autorização foi solicitada à requerida era de caráter urgente - com risco de vida à paciente - e que, portanto, estaria sujeito à carência de 24 horas e não àquela estipulada para casos de doença preexistentes, denominada na contestação de ´cobertura parcial temporária´. O caráter de urgência da situação prevalece sobre eventual preexistência da doença, devendo, em tais hipóteses, ultrapassadas as primeiras 24 horas de validade do contrato, ser obrigatoriamente autorizado o procedimento, sem qualquer limitação de lapso temporal, como alegado. Nesse caminhar, firmado o pacto em 19/01/2015 (fls. 17-34) e caracterizada a situação de urgência em 17/10/2015 (fls. 13-15), não há como prosperar a tese defensiva trazida à baila. Vejamos, inclusive, os seguintes precedentes do E. TJRJ: Apelação Cível. Ação de Obrigação de Fazer cumulada com pedido de tutela antecipada e indenização por da-nos morais. Plano de Saúde. Relação de Consumo. Sentença de Parcial procedência. Irresignação do autor quanto ao a verba fixada com fincas em dano moral no patamar de R$ 5.000,00. Restou incontroverso que a ré negou autorização para os procedimentos pleiteados, ao argumento de existência de cláusula de doença preexistente e anuência do autor quanto à implantação de cobertura parcial temporária. Quadro emergencial, risco de morte, nos termos da declaração médica (PASTA 00020), onde consta afirmação do médico no sentido de necessidade de internação diante do risco de evolução do quadro de diabetes descompensado e fibrilação atrial de alta resposta, necessitando interna-ção urgente em CTI para tratamento clínico. Internação e tratamento clínico indicado era urgente e obrigatório e se deu em caráter de emergência. Lei 9.656/98 obriga a cobertura em tais casos. Ainda que se trate de doença preexistente à contratação, não é oponível a cobertura parcial temporária ao consumidor que necessita de tratamento de emergência. Artigo 51, §1°, inciso II, CDC, prevê serem nulas de pleno direito cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços quando houver vantagem exagerada, sendo esta presumível, entre outros casos, quando houver restrição de direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato. Dano moral configurado. Majoração para R$ 10.000,00. SENTENÇA QUE MERECE REPARO. Conheço do recurso e, no mérito, dou provimento para majorar a verba indenizatória fixada a título de dano moral para R$10.000,00, mantendo-se, no mais, a sentença hostili-zada . APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FA-ZER C/C INDENIZATÓRIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA PARA INTERNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DOENÇA PREEXISTENTE NÃO AFASTA RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA, EIS QUE NÃO SUBMETEU O SEGURADO A EXAMES CLÍNICOS PRÉVIOS NEM COMPROVOU A ALEGADA MÁ-FÉ. INTERNAÇÃO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA APÓS 24 HORAS DA ASSINATURA DO CONTRATO DE PROPOSTA DE ADESÃO COM QUITAÇÃO DA PRIMEIRA MENSALIDADE. CARÊNCIA NÃO VERIFI-CADA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. DA-NOS MORAIS VERIFICADOS. SENTENÇA DE IM-PROCEDÊNCIA. PROVIMENTO PARCIAL DO RE-CURSO . APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚ-DE. NEGATIVA DE COBERTURA DE INTERNAÇÃO REALIZADA EM CARÁTER DE EMERGÊNCIA, SOB ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE PERÍODO DE CA-RÊNCIA PARA DOENÇA PREEXISTENTE. CARÁTER EMERGENCIAL DA INTERNAÇÃO QUE AFASTA A NECESSIDADE DO CUMPRIMENTO DA CARÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 12 DA LEI Nº 9.656/98. ABUSIVIDADE DA RESPECTIVA CLÁUSULA CON-TRATUAL LIMITADORA DO TEMPO DE INTERNA-ÇÃO, NOS MOLDES DO ARTIGO 51, §1º DO CDC. PRECEDENTES. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA RÉ, NA FORMA DO ARTIGO 14 DO CDC. DEVER DE INDENIZAR. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. ´A RECUSA INDEVIDA DE TRATAMENTO MÉDICO - NOS CASOS DE URGÊNCIA - AGRAVA A SITUAÇÃO PSICOLÓGICA E GERA AFLIÇÃO, QUE ULTRAPAS-SAM OS MEROS DISSABORES, CARACTERIZANDO O DANO MORAL INDENIZÁVEL.´ (AGRG NO ARESP 213.169/RS, REL. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, JULGADO EM 04/10/2012, DJE 11/10/2012). VERBA FIXADA NA SENTENÇA, NO PA-TAMAR DE R$ 7.000,00 (SETE MIL REAIS), EM ATENÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE, QUE NÃO MERECE AL-TERAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO 116 (AVISO TJ 55/12). RECURSO A QUE SE NEGA SE-GUIMENTO, NA FORMA DO ARTIGO 557 DO CPC . Restou notória, portanto, a falha na prestação de serviços pela parte ré a ensejar a sua responsabilização, impondo-se a confirmação da tutela antecipada. Não há pedidos indenizatórios. Ante o exposto, nos termos do art. 487, I do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido para confirmar a decisão de fls. 37-38 e torná-la definitiva. Condeno a parte ré ao pagamento dos ônus sucumbenciais, fixados os honorários advocatícios em 20% sobre o valor atualizado da causa, observados os requisitos do artigo 85, §2º do CPC/2015. Certificados o trânsito em julgado, a inexistência de custas pendentes e a inércia das partes, dê-se baixa e remeta-se à Central de Arquivamento do 1º NUR. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 16.02.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
